CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Acordao: 19.698/12/22 Rito: Ordinario
PTA/AL: 01.000170172-01

Impugnacéo: 40.010130167-17

Impugnante: Hipolabor Farmacéutica Ltda

IE: 567425899.00-73

Proc. S. Passivo: Bruno Kalil Nascimento/Outro(s)
Origem: DF/BH-4 - Belo Horizonte
EMENTA

CREDITO DE ICMS — APROVEITAMENTO INDEVIDO-= TRANSFE |RENCIA
DE CREDITO DE ICMS - TRANSFERENCIA IRREGULAR. Const atado
transferéncia irregular de créditos de ICMS a titub, de pagamento pela“aquisicao
de caminhdes. Exige-se ICMS, multa de revalidacdoMulta Isolada prevista no
inciso XXV, art. 55 da Lei n° 6.763/75. Entretanto,uma vez '‘que a cobranca
concomitante do imposto nestes autos se consubstanem duplicidade (Auto de
Infracdo n° .01.000167323-49), excluem-se ‘as exigésc fiscais. Langcamento
|mprocedente Decisdo unanime.

RELATORIO

A autua(;ao versa sobre a constatacdo de que adaytuas meses de margo
e abrll de 2009, deixou-de recolher o ICMS devido ter realizado a transferéncia de
créditos do’imposto em desacordo com o estabeletiddegislacdo de regéncia
mediante a emissao das Notas Fiscais Eletronis3001292 e 0001326.

A irregularidade se deu pela inexisténcia de sadmor nos referidos
meses.

O Fisco promoveu a recomposicao da conta grafidangagnante no Auto
de Infragdo n° 01.000167323.49.

Exige-se ICMS, multa de revalidacdo e Multa Isolpdavista pelo art. 55,
XXV da Lei n° 6.763/75.

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamenpor procurador
regularmente constituido, Impugnacéo as fls. 486mpanhada dos documentos de
fls. 57/70.

Em linhas gerais, a Impugnante alega que:

- previamente a transferéncia dwéditos, apresentou requerimento
especifico a Fiscalizagéo, a qual conferiu a deaidariza¢ao;
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- com a emissao da autorizacaeymir-se-ia a regularidade e existéncia de
saldo credor;

- € guestionavel a acusacdo de tem@vido aproveitamento indevido de
créditos por serem estes conferidos exclusivameaatestabelecimento distribuidor,
entendendo ndo haver qualquer disposicao nesidsent

- tem caréter confiscatorio a petalie aplicada e ndo houve a observancia ao
principio da capacidade contributiva e ao princ@tdaaazoabilidade;

- é ilegal a utilizacdo da Taxa Selomo fator de atualizacdo do referido
débito.

Ao final, requer pela improcedéncia do lancamento.

O Fisco se manifesta as fls. 73/76, onde pugna psdaedéncia do
langcamento.

A Assessoria do CC/MG, em parecer de fls. 86/9inaopela procedéncia
do langamento. - -

DEcIsAo

Conforme ja relatado, trata a autuac&o sobre d@atagdo de que a Autuada,
nos-meses ‘de/ marco e abril de 2009, deixou_dehesca ICMS devido por ter
realizado a transferéncia de créditos do impostalesacordo com o estabelecido na
legislacdo de regéncia mediante a emissao das RNistzas Eletronicas n°s 0001292 e
0001326 as fls. 15/16, tendo/ em vista a inexisténe saldo credor nos referidos
meses.

Exige-se ICMS, Multa de Revalidacdo e Multa Isoladpitulada no inciso
XXV-doart. 55 da Lei n® 6.763/75.

Inicialmente, vale destacar que o objeto da presaatuacdo consiste no
desdobramento da acéao fiscal formalizada pelo Aatmfracdo n°® 01.000167323.49.

A irregularidade foi apurada mediante conferén@aacfjuivos eletronicos,
livros e notas fiscais de entradas, por meio det@ual realizada posteriormente a
autorizagdo para transferéncia de créditos.

A tese da Impugnante de que a transferéncia dat@iféda autorizada pelo
Regime Especial PTA n° 16.000228647-64 nao se raasteNa realidade, o Regime
Especial em questdo tem previsdo no RICMS/MG noxén¥lll, art. 27 e seus
paragrafos, cujas regras apenas delimitam as del& situacdes nas quais podera ser
autorizada a transferéncia.

Além disso, é notoério que a autorizagdo para asfieaéncia de crédito de
ICMS néo possui carater homologatorio, uma vezagiazenda Estadual, no momento
em gue a transferéncia ocorre, nao realiza audit@s contas do contribuinte a fim de
aferir a consisténcia e a legitimidade dos créditésntdo acumulados.
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Em regra, as transferéncias de crédito, autorizaiasndo em regime
especial, sdo concedidas provisoriamente, a vieta alementos apresentados pelo
préprio contribuinte.

Assim, o procedimento do Fisco garante a agilicameprocessos de modo
que os contribuintes ndo sejam prejudicados em epasacdes de transferéncias.
Posteriormente € que se promove a auditoria ddasdo contribuinte para verificacao
da regularidade da transferéncia dos créditos.

Destaque-se que a equiparacdo do estabelecimentoo@e Distribuicdo
(CD) comercial, ao estabelecimento fabril, seguodotermos do regime especial
concedido, significa tdo somente permitir aqueleD)(Cse utilizar de alguma
prerrogativa entdo exclusiva deste (fabricante)ca®o, o aproveitamento_de crédito
presumido nas saidas comerciais, com vedacadzagdib de quaisquer outros créditos
ou a previsao contida no inciso XXIl do art. 75RI€MS/02.

E evidente que essa previsdo ndo autoriza 0 ententh'de que ambos os
estabelecimentos (Centro de Distribuicéo € Indaldtpassariam a ser iguais, podendo
se utilizar de todo tipo de crédito. Além dissoyalser;considerado que a discusséo
sobre a legitimidade ou n&o, no caso ilegitimiddole creéditos de ICMS, é materia que
se encontra pacificada-na decisdo mencionada a@hciarddo n° 19.274/11/29), ja
debatida no PTA 01.000167323.49, 'no qual a tesendefa pela Contribuinte néao
obteve eX|to

Assim, seriam corretas as exigéncias de ICMS, MdéaRevalidacédo e
Multa Isolada  prevista no art. 55, inciso XXV daile® 6.763/75, conforme
demonstrado as fls. 10, ndo fosse o seguinte aspect

Conforme_j& mencionado, foram estornados créditdevidos de ICMS
conforme o Auto de Infracdo de n° 01.000167323.48cemposta a conta grafica no
mesmo.periodo.

Acrescenta-se que a decisdo sobre o referido anasenfoi tomada, por
unanimidade, no Acérdao n° 19.274/11/2%, estandoriespondente crédito tributario
em divida ativa.

Assim, uma vez exigido o imposto naquele procedimen cobranca
concomitante de ICMS nestes autos se consubstantiama exigéncia irregular ou
cobranca em duplicidade, razao pela qual deveusgado improcedente o presente
langcamento.

Diante do exposto, ACORDA a 22 Camara de Julgameémt@C/MG, em
preliminar, a unanimidade, em deferir a juntadaddeumento de substabelecimento.
No mérito, também a unanimidade, em julgar impreogsl o lancamento. Pela
Fazenda Publica Estadual, sustentou oralmente o Marcelo Cassio Amorim
Reboucas. Pela Impugnante assistiu ao julgameDto lerederico Guimaraes Marra.
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Participaram do julgamento, além dos signatarigsConselheiros Ricardo Wagner
Lucas Cardoso (Revisor) e Tabata Hollerbach Sigueir

Sala das Sessoes, 19 de junho de 2012.

Luciana Mundim de Mattos Paixao
Presidente

Carlos Alberto Moreira Alves
Relator .
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